
PARECER Nº            , DE 2017, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 554, DE 2018.

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de Lei nº 554, de 2018, pretende instituir o “Dia da Virada Animal”, a ser realizada, anualmente, em outubro.

Em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, no período de 14/18 a 11/09/2018, correspondentes às 118ª à 122ª Sessões Ordinárias, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos (fls. 09).

Dando-se continuidade ao processo legislativo, o projeto de lei em análise veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, quando fomos designados para analisá-lo quanto à sua legalidade, constitucionalidade e juridicidade, o que passamos a fazer.

Na seara que nos cabe apreciar o assunto no momento, observamos que a propositura sob análise tem por objetivos: sensibilizar a sociedade sobre a importância da saúde, proteção e direitos dos animais; estimular a adoção e a guarda responsável de animais domésticos; propiciar espaços para informação e convivência; e valorizar e incentivar manifestações educativas ambientais.

A despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, ao examinarmos a matéria, denotamos tratar-se de iniciativa compatível com as formalidades técnico-jurídicas, ditadas no nosso ordenamento jurídico, a despeito da propositura abordar tema reservado, por projeção específica do princípio da separação dos poderes, ao Governador do Estado. 
Contudo, à margem da questão técnica-jurídica, considerando a qualidade meritória do projeto, é nosso sentir que se faz necessário modificar o seu texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado.

E a faremos respaldados na tese de que as “proposições autorizadoras”, se inicialmente há vício de iniciativa, esse vício é sanado com o ato de sanção, e se convertida em lei, não obriga a sua execução por parte do Chefe do Poder Executivo.

A teoria da convalidação do vício de iniciativa é acolhida por renomados juristas, entre eles, Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Themístocles Brandão Cavalcanti, Seabra Fagundes, Pontes de Miranda e José Afonso da Silva.

Seabra Fagundes, lembrando que a iniciativa não é a única manifestação de vontade do Chefe do Poder Executivo no curso do processo legislativo, leciona:

“Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, veio por colaborar, antes que ele em lei se converta, retificação de deficiência, ou e não do seu processo elaborativo” (Lei – iniciativa do Poder Executivo – Sanção – Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, nº 72, p.424).

O Supremo Tribunal Federal, inclusive, consolidou essa convicção na famosa Súmula nº 5, que firmou clara posição no sentido de que “a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo”.

Desse modo, ante semelhantes ponderações a favor da constitucionalidade das “proposições autorizadoras”, apresentamos a seguinte emenda ao presente projeto:

EMENDA Nº     , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2016

I - Dê-se à Ementa a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a instituir a Semana da Virada Animal no Estado de São Paulo”.

II – Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º - O Poder Executivo fica autorizado Executivo a instituir a Semana da Virada Animal no Estado de São Paulo, a ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de outubro.”

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 554, de 2018, com a emenda ora apresentada.





         Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCO ZERBINI

Relator
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